INTRODUÇÃO AO DIREITO







Bloco A   dos casos práticos

1.
Antes de mais, este não é um caso prático pq não se trata de um problema de avaliação jurídica ou de resolução de conflitos sociais; aqui existe apenas uma questão teórica. Quando a pergunta diz “comente” é preciso dizer se concordo ou não e porquê.

Por um lado não podemos dizer que esta é uma norma complicada. Então, a frase ficaria: “o art. 12, CC é uma norma”. Mesmo esta afirmação está errada. Uma coisa é a lei (artigo): são as palavras que nós lemos. O artigo contém ou exprime (pode exprimir; pode traduzir-se numa norma) uma norma através da interpretação. A lei é a palavra, o significante. Outra coisa é a norma (regra), que é mais abstracta que a lei. A norma remete para o conceito, o significado, para o conteúdo da lei. A norma existe no pensamento. A norma é o que nós exprimimos da lei através da interpretação. As normas são expressas pela lei ou por outras fontes de dto.

Uma coisa é a laranja (a lei), outra coisa é o sumo de laranja (a norma), sendo o espremedor a interpretação. Só a interpretação é o modo de descobrir a norma que está contida na lei.

A frase está errada pq confunde a fonte de dto (a lei) com o seu significado. A frase está mal pq o artigo 12 não é uma norma, a lei não é uma norma, quando muito contém ou exprime (pode exprimir através da interpretação) uma norma.

2.


SER






DEVER SER


       FÁCTICO






NORMATIVO

ONTOLÓGICO (relativo ao ser 



           DEONTOLÓGICO 

     e ao discurso do ser)



        (relativo ao dever ser 





   e ao discurso do dever ser)

   ÔNTICO (relativo ao ser)




    DEÔNTICO 

                                                                                                                  (relativo ao dever ser)

------------------------------------------------------------------------------------------------

SER = descreve meros factos sociais; imperativo hipotético; ordem técnica; há a possibilidade do sujeito agir consoante a sua vontade; relação de causa-efeito; é um juízo de afirmação, um juízo sociológico; descritivo

DEVER SER = dá a conhecer o que está bem e o que está mal; incute uma moralidade; não descreve apenas factos sociais; não se fica por uma relação de causa –efeito (se fizeres isto, tens isto), mas acrescenta algo de novo: aquilo que é permitido ou proibido, acrescenta algo que não está nos factos; existe uma ordem, um comando, uma determinação; cariz normativo; afirmação jurídica; normativo

------------------------------------------------------------------------------------------------

SER           ----- são sempre expressões ou afirmações do que acontece

                                         Normas ou comandos (lei)

DEVER SER pode conter


                                            Afirmações ou descrições de normas ou                                                                      
comandos (norma)

------------------------------------------------------------------------------------------------

Para Corte Real e para O. A. as normas jurídicas, religiosas, morais… exprimem dever ser. Mas, se para O.A essas regras são imperativas; para ele normatividade = unicamente a um dever ser (só se relacionam com um comando, um dever ser – o conceito de normatividade é mais amplo pq integra todas as ordens que impõem um dever ser: ordem religiosa, de trato social), em Corte Real apenas as regras jurídicas têm normatividade (normatividade num sentido mais restrito pq as características a que se associa a normatividade só estão presentes na ordem jurídica; as características que justificam a normatividade do dto permitem distinguir a ordem jurídica de todas as outras, como sendo a única ordem normativa; associa-se a um dever ser, à tendencial coercibilidade do dto, à heteronomia, à exterioridade, à estatalidade tendencial, a inter-subjectividade, ausência de livre vontade, é uma ordem que ganha em objectividade, é englobante, difusa, que envolve todos os indivíduos na sociedade, as sanções na própria norma reforça a normatividade que existe na ordem jurídica e não nas outras. Em Corte Real a normatividade é mais específica, para uma ordem ser normativa não basta conter um dever ser.

O.A. tem como ponto de partida a sociedade, e daí retira todo o que é imperativo. Corte Real tem como ponto de partida as normas, que se reflectem na sociedade. Por isso, para ele o conceito de normativo é tb mais restrito pq não abrange todo o dever ser, mas apenas aquele que se impõe na sociedade: o Direito, a ordem jurídica.

A) plano do ser, domínio da sociologia

B) dever ser: tem aspas, é uma constatação ou determinação sobre a norma, mas no plano do dever ser. Na frase é suposto isto “ser assim”, ou “dever ser assim”.

C) dever ser aqui existe uma ordem, uma determinação, um comando

D) É uma ordem técnica, e esta diz apenas respeito ao plano do ser pq: é uma ordem técnica; pq há um comando hipotético; pq há a possibilidade de escolha conforme o sujeito queira ou não obter o resultado (mas por vezes a liberdade está associada ao dever ser); mas principalmente pq as regras técnicas limitam-se a descrever por outras palavras uma relação de causa (o processo) e efeito (o resultado atingido). A regra técnica não prescreve comportamentos, nem espaços de liberdade. Isto acontece nas verdadeiras regras. O que as regras verdadeiras têm de diferente é que trazem de novo o permitido, o proibido. As verdadeiras normas prescrevem e é isto que a distingue das regras ontológicas.

E) Ser, é um juízo de afirmação

F)  Dever ser Afirmação jurídica

G) ser: reporta-se à ordem técnica. É uma mera descrição real, estando associada à causa-efeito. Exemplo: “se alguém quiser exercer o seu direito terá de fazê-lo no prazo de 15 dias” isto não é um imperativo hipotético ou uma regra técnica, embora pareça. È uma regra jurídica pq não se limita a descrever o que se passa nos factos. A própria regra cria um novo estado de coisas: aquilo que é permitido e não uma relação de causa - efeito. 

H) dever ser. Os verbos no imperativo são sempre dever ser. “Chiu” é dever ser. “A Maria disse ao João para estar calado” ser pq é uma afirmação sobre a norma. Mas, em última instância, o dever ser destina-se a criar normas (comandos válidos) e, quem diz chiu pode não ter competência (no caso de ser um aluno a mandar calar professor), por isso às vezes não se criam normas válidas.

I) Dever ser, tem cariz normativo (a ele semelhante), mas não se integra completamente no dever ser                              a não ser que, depois do padre dizer a frase em questão, associe a palavra João àquela pessoa (a quem cabe direitos, deveres). Em rigor não estamos no plano do dever ser mas, tal como acontece com as normas, estamos a atribuir ao baptizo um significado que não existia se fosse só linguístico. O baptismo acrescenta algo aos meros factos que existiam antes: dá algo de novo que não está nos factos.

J) A primeira frase remete para a plano do dever ser (pois dá a conhecer a que está bem e o que está mal). A frase diz que é imoral morder o bebé, é moralmente ilícito fazê-lo.

A segunda frase é uma expressão técnica (de causa – efeito) e por isso reportada ao plano do ser.

No conjunto, dizemos que a frase toda se reporta ao plano do dever ser, pois quer transmitir a ideia de bondade, de “dever ser (assim)”, quer incutir um padrão de moralidade.

K) A primeira frase remete aparentemente para o plano do ser: é apenas uma verificação de factos, mas pode ser também um dever ser (uma afirmação jurídica e não apenas sociológica; um comando; uma imperatividade; tem valor; impõe condutas – permitido, proibido). 

“ Nascem” — ser; em dignidade e dtos – dever ser. 

Na segunda frase, até “…consciência” remete para o plano do ser: verificação de factos sociológicos, é uma constatação. É apenas um reforço do valor retórico para aumentar o grau de persuasão da expressão.

O resto da segunda frase remete para o dever ser.

Na totalidade, a frase enquadra-se no plano do dever ser. Apesar desta expressão ser um dado adquirido na nossa cultura, tb estes dados podem ser reportados ao plano do dever ser.

TODAS AS LEIS / ARTIGOS BEM FEITAS REMETEM PARA O PLANO DO DEVER SER.

3.
O. A. considera com realidade pertencente à ordem jurídica: as instituições;    os órgãos;        as fontes de direito;         as situações jurídicas;         a actividade jurídica (factos jurídicos) 

INSTITUIÇÕES – ideia (abstracta e não concreta: uma instituição não se resume a um espaço de terreno onde está sediada uma empresa) de obra ou empreendimento que perdura no meio social para além das pessoas singulares através das quais actua. EX: Governo, família, pessoas colectivas, igreja, Sporting  não se trata de realidades físicas, de um terreno, pq tb este pode mudar. EX: uma mercearia constituída enquanto sociedade comercial (colectividade) é uma realidade institucional. No entanto, uma mercearia de uma família já não é uma instituição. Há instituições jurídicas (as únicas que fazem parte da ordem jurídica) e instituições não jurídicas (conjunto de amigos). É um empreendimento transpessoal, existe para além das pessoas. A instituição é um conceito social, podendo surgir como sinónimo de pessoa colectiva, sendo esta expressão um conceito jurídico, já que pessoa significa algo (ser humano ou empresa) que tem susceptibilidade de ter dtos e deveres. Há dois tipos de instituições: de pessoas (Gulbenkian, Estado, Sporting, ETA, movimentos terroristas: pq estas realidades agem em sociedade, têm comportamentos como qualquer pessoa singular. Há actos importados ao Sporting: agem, decidem no meio social. Quando ganham ou perdem, a vitória ou derrota é atribuída ao Sporting e não a uma pessoa específica) e de coisas (casamento, família, a propriedade. A minha família é uma instituição de pessoas, mas a família é de coisa pq é um mero conceito, uma ideia ordenadora da vida social, uma coisa que não um actor social. O Homem do institucionalismo é Maurice Hauriou, e O.A também, apesar da sua ideia se traduzir na ordem: mas ele considera que a instituição é um elemento de base para a ordem.  

ÓRGÃOS –

FONTES DE DIREITO – modos de formação e de manifestação do direito

SITUAÇÕES JURÍDICAS –  quando o próprio exemplo é já em si mesmo um direito ou um dever não estando este subjacente ao exemplo; estamos perante situação jurídica quando existe uma posição de vantagem ou de desvantagem dada pelo dto. objectivo; é abstracta; já tem mesmo escrita a palavra direito ou dever; se tentares visualizar a imagem não consegues pq a situação jurídica não se traduz senão na atribuição de um dto ou dever; posições que nos são atribuídas pelo dto; aquilo que é transmitido, constituído… pelos factos jurídicos. As situações jurídicas podem ser constitutivas, extintivas, transmissivas ou modificativas. Os elementos da situação são: deveres (obrigações), e dts, os ONUS ou outras permissões. Diz respeito a direitos e deveres subjectivos (é mesmo o dto de receber, dto de pedir divórcio que por acaso se constituiu, transmitiu, extinguiu, modificou em virtude dos efeitos dos factos. Mas o que interessa não é que se dto se constitui mas antes qual o dto ou dever que se constituiu.). As situações são realidades conceptuais, não palpável, que está no plano do pensado. Salto do mundo social (facto) para o mundo jurídico. Esquema de traços: a situação jurídica é uma realidade estática no plano jurídico. Pelo esquema vê-se que a situação jurídica tem por objecto realidades empíricas (factos)
FACTOS JURÍDICOS – quando se refere a um acto com relevância jurídica; a uma actividade jurídica; a uma situação concreta, palpável, o que se vê; faz parte da vida jurídica; um negócio jurídico; pode-se justificar uma frase que é um facto jurídico pq constituem (criam), modificam, extinguem ou transmitem situações jurídicas; ver sobretudo da seguinte forma: constitui-se, modifica-se, transmite-se ou extingue-se situações jurídicas (dtos e deveres)? Se sim é pq é um facto. Se não é pq já estamos ao nível da própria situação jurídica; é uma realidade fáctica, aquilo que acontece no plano do ser e com efeitos (criar… situações jurídicas); É um facto social com sentido de dever ser pq tem aspectos da realidade jurídica; a realidade abstracta (DTO objectivo) está ali, mas não enquanto realidade empírica.. EX: morte, nascer do sol ou escurecer; contrato, nascimento, compra, venda, causar dano a outro; se tentares visualizar a imagem da troca, da compra…, enfim, consegues imaginá-la; pode-se dizer que é um facto jurídico pq constitui a obrigação…; é uma realidade conjunta que compreende os factos jurídicos (os actos). É um facto social que produz efeitos jurídicos; é uma alteração na realidade social que produz efeitos jurídicos; é um facto social com relevância para o Dto.; é uma realidade empírica, social, do mundo dos factos; é uma alteração no mundo real (social). É uma realidade dinâmica no plano social. 

A) Pertence pq estamos perante uma lei / artigo. Pertence pois enquadra-se nas fontes de dto. Como outras fontes de dto. temos o costume (prática reiterada de actos com convicção de obrigatoriedade), a jurisprudência (decisões dos tribunais; chama-se tb jurisprudência à designação de todo o pensamento jurídico) e a doutrina (constituída pelos pareceres dos jurisconsultos sobre o modo de resolver casos complicados. A doutrina é constituída por opiniões em abstracto (nos livros) e em concreto (pareceres). 

B) Pertence, pois a venda é um facto jurídico, e por isso faz parte da actividade (vida) jurídica. Se fosse “o acto de pagar o relógio” seria facto jurídico, com efeitos (extingue a obrigação de pagar)

C) Não pertence. PQ, para O.A., da ordem jurídica fazem parte apenas as fontes de dto. (entre outros elementos) e não as normas que são apenas expressão da ordem jurídica (emanação de todos aqueles elementos); PQ para ele, as normas não existem à partida, são meramente conceptuais (é apenas um conceito que vai exprimir um acto, esse sim já pertencente à ordem jurídica; PQ para O.A. a concepção da ordem jurídica é como uma realidade social (ordem jurídica = Sociedade), que tem como ponto de partida o “ser”. Em O.A. na concepção de ordem jurídica não cabem as normas mas as fontes de direito. Assim, este exemplo não pertence pq é unicamente uma realidade normativa e conceptual (não nos referimos à acção de matar mas antes à norma) e não um facto social. O exemplo tem sentido de dever ser mas não tem sentido de facto social.

OLIVEIRA ASCENSÃO

                Normas (expressão da sociedade e por isso da ordem jurídica)



         É a este nível que está a ordem jurídica

        (o Dto. é vivência social). ORDEM JURÌDICA NÃO É REALIDADE NORMATIVA MAS      




     REALIDADE SOCIAL. A o.j. parte da sociedade

Na “sociedade” integra-se instituições, órgãos, situações jurídicas, factos jurídicos, fontes de dto. Para O.A. as normas não fazem parte da ordem jurídica pois situam-se apenas no plano conceptual, não se refere às práticas. 

CORTE REAL




          Sociedade


        É a este nível que está o ordem jurídica (o dto)

               (a ordem jurídica com conjunto de normas e    como realidade conceptual). A ordem jurídica (que, pelo       que se vai dizer integra apenas o dto) = conjunto de                  normas, é uma realidade normativa, que regula a sociedade. Mas, este normativo não implica todo o dever ser (ordens religiosa …), mas apenas aquele que se impõe em sociedade. Por isso em Corte Real a ordem jurídica surge com um conjunto de normas (realidade conceptual). A o.j. parte da norma  
                        

D) Pertence, enquanto órgão legislativo e enquanto instituição

E) Pertence, enquanto situação jurídica e enquanto facto jurídico. O contrato demora 30 segundos, entendido enquanto facto jurídico, ou seja, enquanto acto: é um facto jurídico que se consubstancia com o acto de cada uma das partes dizerem o que querem, a declarar o que querem. Por isso, o contrato arrendamento pertencem à o.j. enquanto facto jurídico pois constituem um acto, situado no plano fáctico, com relevância jurídica, sendo tb uma situação concreta e produtoras de efeitos jurídicos (situações jurídicas)

Mas, o contrato arrendamento pertence tb à sociedade enquanto situação jurídica: enquanto realidade não social; no plano do dever ser; reporta-se ao abstracto, ao dto objectivo, às normas; não se trata de uma realidade actuante, que toma decisões e que produz efeitos; pertence à o.j. enquanto conjunto de situações jurídicas (que em si mesmo engloba dts e deveres); em si mesmo já é um conjunto de situações jurídicas, atribuindo por si mesmo uma posição vantajosa: o dto de receber o preço, o dto de gozar da coisa; e uma posição de desvantagem: o dever de pagar.

“Contrato” usa-se enquanto facto jurídico (acordo, o acto de assinar) e enquanto situação jurídica (não designa o acto mas o conjunto de situações jurídicas a que o facto jurídico dá origem)

F) Pertence enquanto situação jurídica: é uma situação favorável (dto …) e desfavorável (dever…)

G) Pertence enquanto facto jurídico extintivo: extingue a obrigação de pagar.

H) Pertence enquanto instituição: Estado como pessoa colectiva (p. colectiva é uma das formas do dto. constituir situações jurídicas (criar dts, extingui-los, modificá-los, transmiti-los)

I) Pertence enquanto instituição

J) Pertence enquanto instituição, enquanto facto jurídico (ou seja acto com efeitos: as situações) e enquanto situação jurídica (pq é um conjunto de situações jurídicas: extingue…. )

K) Pertence enquanto situação (pq é tb uma situação favorável que o dto objectivo lhe atribui)

L) Pertence enquanto fonte de Dto. Estamos perante um costume, uma prática, e não uma mera norma (conceptual) retratada em c)

M) “Nascer o sol” facto, tem efeitos: extingue a obrigação de andar com as luzes acesas

N) “Dar aulas” facto, tem efeitos: extingue a obrigação de dar aulas

O) “Pagar dívida” facto, tem efeitos: extingue a obrigação de pagar

P) “Estudar Direito” está no plano do ser, não pertence à ordem jurídica

4)

FACTO – alteração no mundo fáctico, no mundo real

EFEITO – alteração no mundo da situação jurídica; o efeito tem de ter sempre relevância no plano jurídico. Alteração no mundo da situação jurídica. O que provoca esta alteração são os factos. É uma realidade dinâmica no plano da situação jurídica









 Situação jurídica









 Sociedade


Alteração provocada pelo facto jurídico


Alteração provocada (no plano da situação jurídica: dtos e deveres que já existem) pelo efeito jurídico

A) FACTO= o acto de emprestar; todo o facto produz efeitos:

EFEITO= constituição da obrigação de Bento pagar; constituição da obrigação de António pagar; os efeitos (conjunto de situações jurídicas) traduzem-se nas seguintes situações:

SITUAÇÕES= especificar efeitos: o dever de pagar (a obrigação de pagar) que se constitui

B) FACTO=

EFEITO=

Este exemplo em nada se integra

SITUAÇÕES=

C) FACTO= há f.j. pq houve um negócio mortis causa : a morte

EFEITO= a morte teve como efeito a transmissão dos direitos e deveres

SITUAÇÕES= a extinção dos direitos e deveres daquele que morre; os direitos e deveres que se transmitem para o outro

D) FACTO= o acordo de divórcio (o mútuo consentimento) e a omulgação do juiz; têm como efeitos:

EFEITO= a extinção do casamento; o divórcio

SITUAÇÕES= a extinção do casamento e o divórcio

E) FACTO= há f.j. pq houve um negócio : o acto de venda

EFEITO= transmissão da propriedade; constituição da obrigação de pagar; constituição da obrigação de receber o preço; constituição da obrigação sobre a arca

SITUAÇÕES= o dto de propriedade (que se transmite), o direito de receber o preço

Mas Marcolino vendeu algo estragado com dolo, com intenção o que tem relevância jurídica. Então, a partir daqui surge um novo ciclo. Assim:

FACTO= o facto de já saber que aquilo deixava entrar água; tem efeitos:

EFEITO= constitui-se o dto de Noé anular o acto


        Anular o acto é um facto jurídico que tem como efeito a extinção do negócio, a anulação.





F) FACTO= há facto pq o aluno cometeu um acto ilícito, infringiu a regra : acto de dar um tiro

EFEITO= constitui-se o dto. (e não a obrigação) do assistente exigir uma indemnização e constitui-se a obrigação do aluno pagar e constitui-se a obrigação de estar preso

SITUAÇÕES= 

“ESTAR PRESO” é um facto jurídico (realidade fáctica, social) que tem efeitos: extingue-se a obrigação / o dever de estar preso


G) FACTO= o acto de se pôr o sol pq pode estar associado a efeitos jurídicos, vai dar origem a situações jurídicas

EFEITO= constitui-se a obrigação de acender as luzes

SITUAÇÕES= o dever de acender as luzes

H) FACTO= a aprovação e a publicação ; no entanto, trata-se de um facto abstracto e não concreto como os outros que analisei atrás:
EFEITO= assim, se no caso concreto o facto jurídico produz efeitos jurídicos (que dizem respeito a situações jurídicas (direitos e deveres) que se constituem); no caso abstracto o facto jurídico produz efeitos jurídicos (que dizem às normas que se criam). Este facto jurídico tem efeito jurídico a constituição, o surgimento da norma

SITUAÇÕES= a própria lei que se criou (direito ou dever)

I) Ex: um caçador mata um coelho. O facto é o acto de matar; o efeito é a constituição do dto de propriedade sobre o animal; a situação é o dto de propriedade (que se constitui sobre o animal)

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------


             jurídicos

Os factos podem ser




                                    Não jurídicos

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Facto jurídico em caso concreto



   Facto jurídico em caso abstracto 


Tem como efeito situações jurídicas

  Tem como efeito o aparecimento de normas

5) Há duas hipóteses de resposta:

1. dizermos que o que está a mais, de acordo com a posição de Corte Real, é o dto. francês que, tal como todos os outros exemplos, para além de ter dever ser (normatividade ou imperatividade em sentido amplo, que abrange manifestações de valer, de dever ser, defendida por Oliveira Ascensão), tem tb, ao contrário dos outros positividade (ou normatividade em sentido restrito, defendido por Corte Real). Enquanto nos outros há imperatividade ou normatividade em sentido amplomas mas não há positividade ou normatividade em sentido restrito, no dto para além de um sentido de dever ser, para Corte Real esta é a única e verdadeira ordem normativa (pq para além do sentido de dever ser, o dto tem a pretensão de se aplicar efectivamente e eficazmente em sociedade e dispõe dos meios para isso. Por isso há mecanismos que o dto cria para atingir a positividade e que as outras ordens não têm (coercibilidade, meios preventivos (tutela), tribunais (que são imparciais), é uma ordem criada pelo Estado, ganha em objectividade, é heteronoma).

Nesta 1ª resposta podemos dizer que O.A. consideraria os exemplos (excepto matraquilhos e legenda) normativos e Corte Real diria que apenas o Dto está a mais (distingue-se dos outros devido à sua eficácia social).

2. a 2ª posição exclui os matraquilhos e a legenda. Enquanto todos os outros sistemas de regras têm por sentido principal regular condutas (comportamentos) (a finalidade última da moral, do dto é distinguir o lícito do ilícito), na legenda e nos matraquilhos o sentido principal das regras é outro: na legenda pretende-se determinar significados e nos matraquilhos pretende-se decidir quem ganha e quem perde o jogo. No entanto, nos matrecos há tb regras que regulam a sociedade, assim como as legendas têm normatividade e o dto há tb definições legais. Vamos por partes:

A) NOS MATRECOS HÁ REGRAS QUE REGULAM A SOCIEDADE: pois, para além de regras técnicas ( “se queres ganhar, a melhor maneira de o fazer é utilizando as fintas”. Tal com a regra técnica “para fazeres água junta oxigénio… tb aqui esta regra já existia, isto já se verificava antes do nosso conhecimento sobre a relação entre fintas e ganhar. Há uma verificação social), existem tb as regras do jogo (Ex: “quando se faz roleta é penalty”, “quando a bola sai é fora”), estas sim regulam a sociedade, pois criam o que ainda não havia, são uma criação humana que não se incorporam nas regras técnicas. Estas regras não são uma demonstração de factos que já existiam, mas constituem aquilo que as pessoas estabelecem, são as criações sociais do Homem. 

B) A LEGENDA TEM NORMATIVIDADE: R + & = w   isto nada significa excepto o sinal de + e =. Ao fazermos uma legenda estabelecemos o significado  de R, &, w. A partir daí, esses símbolos passam a ser lidos sempre dessa forma. Quando eu escrevo uma legenda dá-se um significado a uma coisa que à partida não tinha significado. Tb no dto há definições legais, dá-se significação a certos termos, muda-se-lhes o significado e a partir de agora sempre que se usa esta palavra tem este significado ou sentido. Assim, as legendas são tão normativas como as disposições (definições) legais, pois aquelas regulam o significado de certo símbolo. A legenda e as definições legais são normativas e, tanto uma como a outra não criam nada que não existisse antes.

C) O DTO TEM TB DEFINIÇÕES LEGAIS: define-se o que é contrato, posse, doacção

No entanto, o que se verifica é que apesar de tudo, o sentido mais vincante do dto. é regular condutas (e não estabelecer definições) e, da mesma forma, o sentido mais importante dos matraquilhos e da legenda não é estabelecer condutas (apesar daqueles terem regras que são criação humana e esta ser tb normativa) mas procurar um vencedor e um perdedor e definir símbolos.

Em conclusão, existem três respostas correctas:

1ª  A QUE EXCLUI O DTO: na generalidade dos autores (entre eles Corte Real) o que está a mais é o dto, pois é o único que goza de positividade ou normatividade em sentido restrito. Todos os outros sistemas de normas são imperativos ou normativos em sentido amplo (dever ser), mas só o dto é normativo em sentido restrito (diz-se positividade quando existe a intenção bem sucedida de regular eficazmente a vida social, de determinar a vida social ou de se instaurar em sociedade). Assim, o dto usa certos instrumentos ou mecanismos para alcançar a positividade, são os mecanismos de positividade  (AS FONTES DE DIREITO – é diferente resolver um problemade acordo com os princípios do dto. As fontes são mecanismos fundamentais da positividade, sobretudo da lei e do costume. Se eu quiser saber o que é moralmente certo ou errado caio numa discussão infindável, ao passo que se houver uma fonte de dtoeu posso impor uma situação apoiado numa base, AS SANÇÕES –na moral pode haver sanções, mas são dispersas e não se aplicam no conjunto, A COERCIBILIDADE –associado às sanções, OS TRIBUNAIS – a moral não é positiva, ou normativa em sentido restrito pq as regras morais não se protegem a si próprias através de sanções, tribunais… O tribunal da consciência não é tribunal pq não é uma 3ªpessoa, não há um mecanismo autónomo ou uma entidade imparcial como no dto, MEIOS PREVENTIVOS – no dto, as regras querem sancionar comportamentos e prevenir comportamentos. Assim, existem os mecanismos preventivos para evitar o não cumprimento das regras (ex: como mecanismo de positividade quanto aos meios preventivos podemos destacar a polícia criada pelas regras jurídicas). Por vezes as fontes de dto são os únicos mecanismos a dar positividade, não havendo os outros mecanismos (se há uma fonte de dto é mais fácil fazer cumprir a lei). De outras vezes há lacunas, não há leis (e como tal não há fontes de dto), mas existem, por exemplo, os tribunais ou qualquer outro mecanismo a dar positividade. Todos os mecanismos não existem em todas as regras, mas na generalidade os mecanismos estão presentes.

2ª A QUE EXCLUI A LEGENDA: se ela regula significados, o certo é que não regula comportamentos (não diz o que é proibido ou permitido), não cria dever. O tipo de normatividade da legenda é diferente da normatividade do dto, da moral, do budismo (em sentido amplo). A legenda é normativa pq determina o sentido de uma expressão, mas só regula o significado. A legenda contém regras, regula significados: nenhuma letra quer dizer algo se eu não lhe atribuir um sentido. O Sto, Moral e o budismo são normativos, pois existem uma alusão ao dever, ao proibido e ao permitido. Excluimos a legenda pela razão de não ter nenhuma regra que diga o que é permitido e o que é proibido.

3ª A QUE EXCLUI O LEGENDA E OS MATRAQUILHOS: embora nos matrecos existam regras que destinguem o permitido e o proibido (não fazer roleta, senão é penalty), eu posso excluir os dois do conjunto pq no sentido gerala regra dos matrecos e da legenda diz quem ganha e perde e determina significados, respectivamente. Aqui, a razão de excluirmos estes dois sistemas já não é pelo facto de não haver regras que digam o que é proibido e permitido. Exclui-se pelo sentido geral das regras. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

O que é normatividade? A palavra é ambígua pois tem vários sentidos:

· O.A. : se utilizarmos normatividade como qualidade do que é relativo ao dever temos um sentido, e aí goza de normatividade as regras de linguagem, as regras do jogo, o dto, a moral, o trato social, , que não se destinam a descrever o real (são regras que, ao contrário das regras técnicas, não descrevem o real, mas atribuem ao real novos sentidos. As verdadeiras regras não descrevem o real, mas estruturam o real. Pelo contrário, as regras técnicas descrevem o real, apresentando uma relação causa-efeito). Aqui a normatividade surge em sentido amplo pq só diz respeito ao dever ser. Para O.A. normatividade só se refere ao proibido e ao permitido.

· Há outro sentido mais restrito da palavra. É o sentido em que Corte Real usa a palavra e em que a normatividade é sinónimo de positividade, e aí só o dto é positivo, distinguindo-se dos outros sistemas de regras. 

Alguns jogos têm já um conjunto de regras tão desenvolvidas que quase têm positividade, ´q quase dto. Mas, não têm coercibilidade, sanções nem fontes de dto.. No entanto, têm alguns sinais de normatividade. A sua diferença com o dtoé só em sentido do grau: o dto procura ter todos os mecanismos de positividade e os jogos só têm alguns.

EXEMPLO: Sequestrador manda os reféns estarem calados. Há normatividade? E há positividade? Há aqui sistema jurídico?

Podemos dizer que há normatividade em sentido amplo (imposição de um dever ser) e positividade (pois existe a fonte do dto que é ali criado, o sequestrador, existe sanção e por isso coercibilidade que se aplica naquela sociedade. Quanto à questão “há aqui sistema jurídico?” , distinguem-se duas posições:

POSITIVISTAS— dizem que sim. Os positivistas dizem que os reinos são iguais aos bandos de ladrões.

JUSNATURALISTAS – (o não positivismo), dizem que aqui não há sistema jurídico (dto). Esta posição considera que para haver dto não basta haver positividade (aplicar-se na sociedade e ter aqueles mecanismos de positividade), é preciso haver tb uma pretensão de justiça. Dizem que as regras até podem ser injustas, mas têm de ter a pretensão de justiça. No exemplo o sequestrador só usa a força, não há justiça na sua actuação. Para os jusnaturalistas, nos reinos há a intenção de justiça e nos bandos de ladrões não há. Se o sequestrador surge como uma modo de justiça então estávamos perante Dto, perante ordem jurídica; se ele não procurar isto mas existir só positividade existe apenas um sistema terrorista. 


O que distingue sistema de terror e sistema jurídico é a intenção do dto em chegar à soluções justas (S.Agostinho)

Assim, a positividade não é a única característica para haver sistema jurídico (dto) (existe tb a pretensão de justiça), mas é a positividade que permite distinguir o dto da moral.   

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 6) Para as três perguntas a resposta é sim: a característica do dto é a necessidade “Onde há sociedade há dto” (Ubi societas ibi ius” – sociedades organizadas juridicamente.

1ª PERGUNTA: sem dto cai-se na anarquia (para O.A. anarquia é ausência de regras, da lei, é anomia) ou no despotismo (para O.A. despotismo = ausência de regras que ordenam. Para ele há só uma vontade soberana que nos reconduz ao rei). Para O.A. sem dto, sem lei humana não é possível conservar a sociedade: o dto tem a função de conservar a sociedade. Nesta sociedade de índios há mesmo regras com positividade, com os mecanismos de positividade: há fontes de dto (costume), há sanções, coercibilidade, mecanismos que ultrapassam a mera agressão, uma vez que é um sistema organizado. Outra forma de dar uma visão de necessidade é dizer que “observa-se na sociologia (empiricamente)que em todos os grupos humanos, grupos sociais há sistemas de regras. Porém, Pedro Múrias contesta e diz que: anarquia é somente um sistema sem poder, em que se pretende abolir o Estado e o poder, mas pretende-se um outro poder que irá expressar-se tb por normas. Múrias diz que mesmo na anarquia existem regras, se não houvesse aí sim existiria anomia. Quanto ao despotismo Múrias diz que tb não é pura ausência de dto. No despotismo o soberano tem poder para decidir  a solução de todos os problemas (é nele que estão as regras) e não está sujeito a regras. No despotismo pode não estar subjacente a nossa concepção de dto no sentido moderno (dto como conjunto de regras abstractas e gerais que a todos se aplica). No sentido de dto moderno, não há dto no despotismo pois não existem regras previamente estabelecidas para aplicar ao problema, é o soberano que decide. Por isso, o despotismo apenas não cabe na nosso conceito de dto moderno, mas ao contrário do que O.A. diz, o despotismo é tb um sistema de positividade e quer justiça (por isso é um sistema jurídico.

2ª PERGUNTA: sim, têm dtos não só de acordo com o dto deles mas tb de acordo com o dto brasileiro ocidental

3ª PERGUNTA: sim na perspectiva do dto brasileiro e do dto internacional e não na perspectiva no dto dos índios. Há a coexistência de 2 sistemas jurídicos, considerando-se cada um deles como válido: há um sistema jurídico autónomo dentro do sistema brasileiro e que tem os mecanismos de positividade e a sua legitimidade não é procurada no Estado Brasileiro Ocidental. Na perspectiva do dto brasileiro e do dto internacional os índios estão sujeitos; na perspectiva do dto dos índios não estão sujeitos pq eles têm as suas regras, não precisam que mandem neles. Há por isso a coexistência de 2 sistemas num só Estado: é racista dizer que o dto brasileiro se sobrepõe. Cada um dos sistemas se reconhece como válido: se eu sou índia vou decidir no quadro do meu sistema jurídico, se sou brasileira vou decidir de acordo com o dto brasileiro ocidental. No entanto, pela força e pela evolução da força há o domínio do dto brasileiro sobre o dto dos índios. Nesta resposta há que atender à coexistência e à perspectiva e não devemos confundir a coexistência com a evolução, nem aquela com a força. O que aqui está em causa é a existência de dto em sociedades infraestaduais.  

7)

HISTÓRIA DE ROBINSON CRUSOE E O SEXTA-FEIRA:

Robinson era um jovem inglês com medo de actividades marítimas. No entanto, seu pai pretendia que ele se tornasse advogado, o que ia contra a vontade do jovem. Para não seguir a profissão Robinson decide fugir de casa numa tripulação. No mar, acontece o pior: perdem-se e Robinson separado dos outros vai parar a uma ilha deserta. Junto a essa ilha, outra existia onde havia canibais e faziam os homens prisioneiros. Entre esses prisioneiros estava o Sexta-feira. Robinson Crusoe consegue salvar Sexta-feira e ambos vão para a ilha deserta. Para salvaguardar a sua subsistência, os dois começam a dividir tarefas e constróem um barco. Após a conclusão da tarefa, Robinson utiliza o barco para sair da ilha deserta. Sexta–feira quis ficar na ilha. Já fora da ilha, Robinson apercebe-se da sua riqueza pois as suas terras no Brasil haviam valorizado. Em consideração ao seu amigo Sexta-feira, o jovem manda para a ilha mulheres e homens: entre eles reproduzem-se e nessa ilha constitui-se uma comunidade.
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